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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
. OFENSA À COLEGIALIDADE. DECISÃOHABEAS CORPUS 1. 

PROFERIDA EM HARMONIA COM O RISTJ E O CPC. 2.
CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 2015. IRRESIGNAÇÃO
APÓS 10 ANOS. PRECLUSÃO. NULIDADE DE ALGIBEIRA. 3.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Não há óbice ao julgamento monocrático do , nas1. habeas corpus
hipóteses autorizadas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça e pelo art. 932 do Código de Processo Civil, os quais admitem
inclusive interpretação extensiva para monocraticamente dar ou negar
provimento a recurso contra decisão contrária ou em consonância com
jurisprudência dominante.

A defesa se insurge, em síntese, contra a condenação pelo crime de2. 
associação para o tráfico, a qual foi confirmada por meio de acórdão
proferido em 2015, ou seja, há 10 anos, o que se assemelha à rechaçada
nulidade de algibeira. Como é de conhecimento, "a jurisprudência dos
Tribunais Superiores não tolera a referida nulidade de algibeira - eiva
esta que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da defesa após
ciência do vício, não é alegada como estratégia, numa perspectiva de
melhor conveniência futura" (AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Relator
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT),
Terceira Seção, julgado em , DJe de ).23/11/2022 29/11/2022

 Agravo regimental a que se nega provimento.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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 Agravo regimental a que se nega provimento.3.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARLINDO JOSE DOS
SANTOS contra decisão monocrática, da lavra da Presidência desta Corte Superior, que
indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 33, 
, e 35, , ambos da Lei n. 11.343/2006, e no art. 184, § 2º, do Código Penal àcaput caput
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pena de 10 anos de reclusão em regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de
apelação, ao qual se negou provimento.

No , a defesa sustentou a atipicidade do crime de associaçãohabeas corpus
para o tráfico. Contudo, o  foi indeferido liminarmente.writ

No presente agravo regimental, a defesa aponta, em um primeiro momento,
ofensa ao princípio da colegialidade. No mais, sustenta se tratar de matéria de ordem
pública e ser desnecessária a dilação probatória.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De início, destaco que não há óbice ao julgamento monocrático do habeas
, nas hipóteses autorizadas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiçacorpus

e pelo art. 932 do Código de Processo Civil, os quais admitem inclusive interpretação
extensiva para monocraticamente dar ou negar provimento a recurso contra decisão
contrária ou em consonância com jurisprudência dominante.

A propósito:

Admite-se neste Tribunal, por meio de interpretação extensiva do art. 21, § 2º,
do RISTF, que monocraticamente se dê provimento a recursos extraordinários
quando se verifica na decisão recorrida contrariedade à jurisprudência
dominante, como no caso dos autos. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento. (RE 632673 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda
Turma, julgado em , ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-23011/10/2019
DIVULG 22-10-2019 PUBLIC 23-10-2019)

 
Relevante registrar, outrossim, que os temas decididos monocraticamente

sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo
regimental.

Nesse sentido:

Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, já que a viabilidade do
julgamento por decisão monocrática do relator se legitima quando se tratar de
pedido manifestamente intempestivo, incabível ou, improcedente ou, ainda,
que contrariar, nas questões predominantemente de direito, súmula do
respectivo Tribunal (art. 38 da Lei 8.038/1990). Ademais, eventual nulidade
da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo
órgão colegiado, na via de agravo interno. (RHC 124155 AgR, Relator(a):
Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em , DJe 08/09/2015

).22/9/2015
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Nesse contexto, "a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o

princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie,
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer,
Quinta Turma, DJe ).28/3/2019

Oportuno destacar, por fim, que com a publicação da Lei n. 14.365/2022, que
entrou em vigor na data da sua publicação, em , passou a se admitir a2/6/2022
sustentação oral inclusive em agravo regimental, em observância ao disposto no art. 7º, §
2º-B, do referido diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais patente a ausência de prejuízo
à defesa em virtude do julgamento monocrático.

Quanto ao mérito propriamente dito, a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, "o presente  foiwrit
impetrado muito tempo após o trânsito em julgado do acórdão impugnado, não podendo
ser conhecido também em decorrência da preclusão temporal , em respeito aossui generis
princípios da segurança jurídica e da lealdade processual".

De fato, a defesa se insurge, em síntese, contra a condenação pelo crime de
associação para o tráfico, a qual foi confirmada por meio de acórdão proferido em 2015
(e-STJ fl. 25), ou seja, há 10 anos, o que se assemelha à rechaçada nulidade de algibeira. 
Como é de conhecimento, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores não tolera a
referida nulidade de algibeira - eiva esta que, podendo ser sanada pela insurgência
imediata da defesa após ciência do vício, não é alegada como estratégia, numa
perspectiva de melhor conveniência futura" (AgRg na RvCr n. 5.565/RS, Relator
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção,
julgado em , DJe de ).23/11/2022 29/11/2022

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. IRREGULARIDADE NO
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
APELAÇÃO JULGADA. TRÂNSITO EM JULGADO. INVIABILIDADE
DO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, não há se falar em constrangimento ilegal a ser sanado em
sede de habeas corpus, pois o recorrente já foi condenado pelo Tribunal do
Júri à pena de 14 anos de reclusão pela prática do delito de homicídio tendo,
inclusive, ocorrido o trânsito em julgado da condenação. Insurge-se a defesa
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contra um acórdão de recurso em sentido estrito, quando já houve, inclusive,
julgamento de apelação e trânsito em julgado. Assim, absolutamente inviável
o conhecimento da impetração.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 787.053/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de )17/4/2023 20/4/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM APELAÇÃO.
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA.
FLAGRANTE APONTADO COMO ILEGAL OCORRIDO HÁ MAIS DE
12 ANOS. CONDENAÇÃO QUE TRANSITOU EM JULGADO HÁ MAIS
9 ANOS. NULIDADE NÃO APONTADA NO MOMENTO OPORTUNO.
ILEGALIDADE MANIFESTA NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, somente mais de 12 anos após a suposta ocorrência
da apontada nulidade e mais de 9 anos após o trânsito em julgado da
condenação, foi impetrado o mandamus, o qual não pode ser conhecido, em
decorrência da preclusão da matéria, que sequer foi suscitada durante o curso
do processo ou em recurso de apelação, tendo sido questionada somente em
sede de revisão criminal interposta 11 anos após o ato apontado como nulo.
Assim, inadmissível a desconstituição de ato ocorrido há mais de 12 anos,
sem que a defesa tenha manifestado sua irresignação no momento oportuno.
2. Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ tem se orientado no
sentido de que as nulidades ainda denominadas absolutas, bem como qualquer
outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, também devem ser
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.335/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )14/11/2022 17/11/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI.
ANULAÇÃO DA PRONÚNCIA. ELEMENTOS DE AUTORIA NÃO
RATIFICADOS EM JUÍZO. TESE VENTILADA MAIS DE QUATRO
ANOS APÓS A PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO EM SEGUNDO GRAU.
PRONÚNCIA LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM HEARSAY
TESTIMONY. ALEGAÇÃO NÃO DEDUZIDA NO RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. EFEITO DEVOLUTIVO DA VIA DE
IMPUGNAÇÃO LIMITADO PELA PRETENSÃO DEDUZIDA NAS
RAZÕES RECURSAIS OU NAS CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO DA
CONTROVÉRSIA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE
EXAMINAR A MATÉRIA PER SALTUM, AINDA QUE SE TRATASSE,
EVENTUALMENTE, DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.
PRETENDIDA CONCESSÃO DA ORDEM EX OFFICIO. PROVIDÊNCIA
QUE NÃO PODE SERVIR PARA ULTRAPASSAR A
INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, transcorreu grande lapso temporal - mais de 4 (quatro) anos -
entre a data em que foi proferido o acórdão de segundo grau e o protocolo da
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presente impetração. Portanto, está evidenciada a alegação de nulidade de
algibeira, prática rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça. Precedentes.
2. O conhecimento do recurso em sentido estrito é limitado ao que fora
deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos
habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não
ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida
supressão de instância.
3. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é pacífica no sentido de
que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu
prévio debate na instância de origem para que possa ser examinada por este
Tribunal Superior (AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
Quinta Turma, julgado em , DJe )" (STJ, AgRg no HC24/09/2019 10/10/2019
666.908/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).17/8/2021 20/8/2021
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas
corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais ao identificaram
ilegalidade flagrante. Tal providência não se presta como meio para que a
Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido
em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.881/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de )28/11/2022 2/12/2022

 
Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 992.487 / SP
Número Registro: 2025/0111131-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
30025922120138260095 70033720148260510

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ARLINDO JOSE DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : LAURECI CONTI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLINDO JOSE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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